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RESUMO: O presente artigo objetiva investigar o reconhecimento do nome social nas universidades federais 
localizadas na região Nordeste como dispositivo político-simbólico que ultrapassa a dimensão administrativa e 
incide de forma direta sobre regimes de visibilidade e legitimidade no campo artístico universitário. No prisma 
metodológico, trata-se de pesquisa documental, baseada na análise de resoluções e portarias editadas por 
universidades federais nordestinas acerca da garantia ao nome social. Como referencial teórico, utiliza-se a teoria 
do reconhecimento de Axel Honneth (2011; 2013) e a noção de performatividade desenvolvida por Judith Butler 
(2011; 2022). Com efeito, estes dois autores foram selecionados em decorrência de suas disparidades, de modo a 
viabilizar o tensionamento de propostas com caráter crítico e voltadas à construção de modelos de constituição e 
de crítica de identidades sociais, com reflexões aplicáveis ao espaço acadêmico local. O estudo busca identificar 
como as normativas institucionais relativas ao nome social produzem efeitos que não se restringem à esfera jurídica, 
mas reorganizam formas de aparição pública, circulação estética e consolidação de trajetórias autorais. Nas 
considerações finais, infere-se que a inclusão, nesse contexto, não se esgota no plano formal do direito, mas implica 
disputas por visibilidade e reconfiguração das formas sensíveis que estruturam a produção cultural universitária. 
 
PALAVRAS-CHAVE: nome social; arte; reconhecimento.  
 
ABSTRACT: This article aims to investigate the recognition of social names in federal universities located in the 
Northeast region of Brazil as a political-symbolic device that transcends the administrative dimension and directly 
impacts regimes of visibility and legitimacy in the university artistic field. Methodologically, this is a documentary 
research, based on the analysis of resolutions and ordinances issued by Northeastern federal universities regarding 
the guarantee of social names. As a conceptual framework, it utilizes Axel Honneth's theory of recognition (2011; 
2013) and Judith Butler's notion of performativity (2011; 2022). Indeed, these two authors were selected due to 
their disparities, in order to enable the tension of proposals with a critical character and aimed at constructing 
models of constitution and critique of social identities, with reflections applicable to the local academic space. This 
study seeks to identify how institutional regulations concerning social names produce effects that are not limited 
to the legal sphere, but reorganize forms of public appearance, aesthetic circulation, and the consolidation of 
authorial trajectories. In the final considerations, it is inferred that inclusion, in this context, is not exhausted in the 
formal plane of law, but implies disputes over visibility and reconfiguration of the sensitive forms that structure 
university cultural production. 
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1 INTRODUÇÃO 
 
O reconhecimento do nome social no âmbito das universidades públicas brasileiras constitui uma 

das mais relevantes transformações institucionais relacionadas à garantia dos direitos da população trans 

e dissidente de gênero nas últimas décadas. Embora frequentemente compreendida como medida de 

natureza meramente administrativa, a adoção do nome social produz efeitos que ultrapassam a esfera 

burocrática, incidindo diretamente sobre formas de visibilidade, pertencimento e permanência nos 

espaços acadêmicos. 

No contexto jurídico e institucional brasileiro, o nome social pode ser compreendido como a 

designação pela qual pessoas trans, travestis e demais sujeitos cuja identidade de gênero não corresponde 

ao sexo atribuído no nascimento desejam ser reconhecidas socialmente, independentemente do nome 

constante no registro civil. Algumas normativas analisadas também fazem referência a pessoas intersexo, 

compreendidas neste trabalho como aquelas que apresentam variações nas características sexuais e 

biológicas que não se enquadram integralmente nas definições binárias socialmente estabelecidas de 

masculino e feminino. Mais do que mecanismo administrativo, trata-se de instrumento relacionado à 

dignidade, à autodeterminação identitária e ao reconhecimento social de sujeitos historicamente 

marginalizados. 

A discussão acerca do nome social se insere em um contexto mais amplo de enfrentamento às 

estruturas cisnormativas e heteronormativas presentes nas instituições sociais. Aqui, compreende-se 

cisnormatividade como o conjunto de práticas, discursos e pressupostos sociais que estabelecem a 

cisgeneridade como padrão legítimo, natural e universal das experiências de gênero, marginalizando 

identidades trans e dissidentes. Por sua vez, a heteronormatividade refere-se à naturalização da 

heterossexualidade como modelo dominante das relações afetivas, sexuais e familiares, produzindo 

mecanismos de exclusão, invisibilização e hierarquização de sujeitos que escapam desse padrão. 

No ambiente universitário, tais estruturas normativas produzem impactos que não se restringem 

às dinâmicas administrativas ou pedagógicas. A universidade também constitui espaço de circulação 

cultural, produção estética e elaboração simbólica. Cursos de Artes, festivais, grupos culturais, 

performances, exposições e projetos acadêmicos transformam os campi em territórios de disputa por 

reconhecimento e legitimidade. Nesse sentido, o uso, ou a recusa, do nome social interfere diretamente 

nas possibilidades de presença pública, autoria, criação artística e participação institucional de sujeitos 

historicamente marginalizados, razão pela qual a sua garantia não afeta apenas registros administrativos, 

mas interfere diretamente nas condições de enunciação, criação e expressão artística de sujeitos 

historicamente marginalizados, especialmente em contextos universitários marcados pela produção 

cultural e circulação de narrativas 



O nome social como dispositivo político-simbólico: reconhecimento e arte nas universidades federais 
nordestinas | Matheus Moura Ferreira; Lana Lisiêr de Lima Palmeira 

 

__________________________________________________________________________ 
Travessias, Cascavel, v. 20, n. 2, p. 1-18, maio/ago. 2026. 
DOI: https://doi.org/10.48075/rt.v20i2.37300 | e37300 

P
ág

in
a3

 

O presente trabalho estuda a relação entre gênero e reconhecimento no campo educacional, 

tomando como ponto de partida resoluções e portarias relativas à garantia do uso do nome social em 

universidades federais situadas na região Nordeste do Brasil.  

Assim, ainda que utilizando de vocabulários diversos, os documentos têm em comum a finalidade 

de adaptar o espaço acadêmico às demandas de sujeitos historicamente excluídos em decorrência de sua 

identidade de gênero, isto é, reconhecer suas necessidades básicas e, ao atendê-las, fazer da instituição de 

ensino superior um local democrático, capaz de acolher uma multiplicidade de indivíduos. Importante 

ressaltar que a maneira pela qual pessoas em situação de vulnerabilidade acentuada pela desigualdade 

econômica, pela violência de gênero, racial e pela LGBTfobia são reconhecidas constitui elemento central 

das políticas públicas realizadas pelos Estados contemporâneos. Neste trabalho, compreende-se 

LGBTfobia como o conjunto de práticas de discriminação, violência, exclusão e deslegitimação dirigidas 

a sujeitos em razão de sua orientação sexual, identidade de gênero ou expressão de gênero dissidente dos 

padrões heteronormativos e cisnormativos socialmente estabelecidos. 

Como notado por Vladimir Safatle (2015), com a retirada da luta de classes do posto de problema 

central para as lutas políticas dotadas de pretensões emancipatórias, questões ligadas à relevante e 

necessária inclusão de sujeitos passou a ser um motor para os embates travados no campo social (Safatle, 

2015). 

Evidentemente, questões raciais e de gênero integram a disputa pelos modos de vida em 

comunidade há séculos, a exemplo das cruciais discussões feitas por ativistas negras, como ocorrido no 

famoso discurso proferido por Sojourner Truth, militante feminista estadunidense e ex-escravizada, que 

questionava a audiência acerca do silêncio diante de seu luto materno e da violência sofrida durante a 

escravização (Dorlin, 2021). 

Não obstante, com o fim do século XX e início do século XXI, a gramática das lutas sociais foi 

profundamente transformada, de modo que tanto nos espaços institucionalizados — gabinetes de 

membros do Poder Executivo, iniciativas legislativas, entre outros —, quanto em movimentos sociais, 

ganhou protagonismo um modelo predicativo de reconhecimento, pautado pela delimitação de 

características específicas dos indivíduos, quer dizer, seus predicados, que deveriam ser respeitados e 

atendidos pelo Estado quando da realização de políticas públicas e da edição de leis (Safatle, 2015). 

Este debate não se restringiu aos ambientes elencados acima, tendo encontrado grande 

reverberação também na filosofia política, onde diversos diálogos foram suscitados entre distintos 

pensadores e tradições. Dentre as interlocuções promovidas, uma delas chama especial atenção, qual seja, 

a travada entre Axel Honneth e Judith Butler. O primeiro é um filósofo alemão ligado à Escola de 

Frankfurt, sobretudo Jürgen Habermas, mas que, por vezes, recorre ao psicanalista e pediatra Donald 

Woods Winnicott, bem como aos psicólogos do desenvolvimento dos Estados Unidos, enquanto a 
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segunda é uma filósofa estadunidense profundamente conectada ao feminismo e aos intelectuais 

franceses do século passado, como Michel Foucault e Jacques Derrida (Pacheco, 2018). 

Ambos discutem o reconhecimento a partir da obra de Georg Wilhelm Friedrich Hegel, todavia, 

suas interpretações não coincidem e, consequentemente, suas conclusões também não, haja vista que o 

frankfurtiano abraça uma concepção de reconhecimento centrada na formação de um indivíduo 

autônomo dentro de um contexto que está em harmonia diante de suas idiossincrasias (Albornoz, 2011). 

Butler, por sua vez, defende um descentramento do sujeito, que é definido sempre de forma 

apenas parcial (Favero, 2020). Assim, o “Eu” jamais pode ser colocado como fixo, estável ou acabado e, 

portanto, a própria disputa política deve valer-se desta instabilidade, afastando-se da repetição de 

determinismos e utilizando cautelosa e criticamente as identidades como motor de tensionamentos e 

transformações políticas (Butler, 2011). 

Desse modo, utilizando duas perspectivas teóricas distintas acerca do reconhecimento, uma 

vinculada à tradição crítica frankfurtiana, representada por Honneth, e outra associada às discussões pós-

estruturalistas de Butler, pretende-se analisar tanto as dimensões jurídico-institucionais do 

reconhecimento quanto seus efeitos simbólicos, performativos e identitários sobre sujeitos 

historicamente marginalizados. A escolha desses referenciais decorre da possibilidade de tensionar 

modelos normativos de inclusão com formas concretas de visibilidade, inteligibilidade e expressão no 

espaço universitário.  

Assim, busca-se responder à seguinte problemática de estudo: a que modelo de reconhecimento 

as previsões normativas relacionadas à garantia ao nome social nas universidades federais nordestinas 

atendem? E, para além disso, em que medida tais dispositivos podem impactar a produção simbólica e 

artística no interior dessas instituições?  

No prisma metodológico, será utilizada a análise documental, com a observação dos documentos, 

estudando como foram organizados, a importância dos documentos selecionados dentro do contexto 

dos objetivos da pesquisa, por quem foram editados e a relação estabelecida com outras normas 

(Reginato, 2017). 

Também será observado se as portarias e resoluções encontradas foram editadas após processo 

administrativo, o que indicaria que foi necessária uma provocação prévia para que as previsões em 

questão fossem estabelecidas. Ademais, buscar-se-á perceber se os documentos abrangem menores de 

18 anos, em razão das especificidades jurídicas relacionadas à proteção integral de crianças e adolescentes 

e das discussões particulares envolvendo reconhecimento identitário e uso do nome social nessa faixa 

etária. 

Importante ressaltar que nenhum dos dados obtidos envolve informações pessoais de quaisquer 

membros da comunidade LGBTQIAPN+ que integram o corpo discente, docente ou técnico das 
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universidades. Consequentemente, não houve a necessidade de aprovação por parte de Comitê de Ética 

e Pesquisa. 

Diante do elevado número de instituições existentes na região, optou-se por analisar os 

documentos editados pela universidade federal mais antiga de cada um dos nove estados do Nordeste 

brasileiro. A escolha desse recorte decorre da relevância histórica e institucional dessas universidades, 

consideradas referências na consolidação do ensino superior público em seus respectivos estados, além 

de possuírem maior trajetória normativa e administrativa no desenvolvimento de políticas institucionais. 

Para tanto, foram consultadas as páginas oficiais de cada instituição, mediante busca por palavras-chave 

como “LGBT”, “LGBTQIAPN+” e “nome social” em seus ambientes digitais. 

Como resultado, foram encontrados os documentos editados pelas seguintes instituições: 

Universidade Federal do Ceará (UFC), Universidade Federal da Bahia (UFBA), Universidade Federal do 

Piauí (UFPI), Universidade Federal do Maranhão (UFMA), Universidade Federal de Pernambuco 

(UFPE) e Universidade Federal de Alagoas (UFAL). 

A Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN) e a Universidade Federal da Paraíba 

(UFPB) não contam com documentos que tratem exclusivamente do nome social, estando tais previsões 

inseridas dentro de diplomas normativos mais amplos, os quais ultrapassam os objetivos desta pesquisa. 

Outrossim, a Universidade Federal de Sergipe, que conta com a Portaria nº 2209, até o momento 

em que este trabalho estava sendo desenvolvido, não a disponibilizou na íntegra em seu site oficial. 

Tais situações permitem inferir que, embora o reconhecimento do nome social venha sendo 

progressivamente incorporado pelas instituições federais de ensino superior, sua implementação ainda 

ocorre de maneira heterogênea e, por vezes, secundarizada no interior das estruturas administrativas 

universitárias. A ausência de normativas específicas ou de ampla publicidade dos documentos pode 

indicar limites institucionais quanto à centralidade atribuída às demandas de reconhecimento identitário, 

comprometendo a transparência, a acessibilidade e a efetividade dessas políticas no cotidiano acadêmico. 

Assim, inicialmente, serão expostas as determinações estabelecidas em cada um dos documentos, 

além dos avanços e limitações iniciais das resoluções e portarias apresentadas. Concluída esta primeira 

explanação, será apresentada brevemente a concepção de reconhecimento de Honneth (2011), 

mostrando a relação que sua perspectiva pode ter com os textos analisados. Seguidamente, será 

desenvolvida a crítica proposta por Butler ao pensador alemão (Pacheco, 2018), e, a partir dela, 

demonstrar algumas das limitações das normativas, assim como possibilidades que permanecem em 

aberto para o futuro.  

Em ambos os casos, serão utilizadas obras escritas pelos filósofos Honneth e Butler, assim como 

produções acadêmicas brasileiras que dialogam com seus referenciais teóricos, buscando compreendê-

los à luz das especificidades sociais, políticas e jurídicas da realidade nacional. Além disso, o texto 
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estabelece diálogo com perspectivas críticas e decoloniais que problematizam a constituição histórica do 

cânone artístico, marcado por matrizes eurocêntricas, cisnormativas e heteronormativas. A presença de 

artistas trans e dissidentes de gênero nos espaços universitários não representa apenas ampliação 

quantitativa de participação, mas tensionamento qualitativo das formas sensíveis que estruturam o 

comum. 

A partir da análise das normativas relativas ao nome social em universidades federais nordestinas, 

o artigo demonstra que a inclusão institucional pode produzir efeitos estéticos relevantes, ao possibilitar 

a emergência de repertórios dissidentes e ao reconfigurar critérios de visibilidade e legitimação artística. 

Sustenta-se, assim, que a política do nome social incide sobre uma cadeia relacional que pode ser 

sintetizada como: nome - visibilidade - circulação - legitimidade. 

Nas considerações finais, percebe-se que as normativas seguem um modelo predicativo de 

reconhecimento, delimitando as características de cada identidade e como devem ser, ao menos em linhas 

gerais, atendidas, desconsiderando a parcialidade de todo relato de si (Favero, 2020) e a forma com que 

reconhecer pode ser muito mais do que apenas a “presentificação de um sujeito por um outro que facilita 

o reconhecimento do sujeito que se autopresentifica por intermédio do Outro” (Butler, 2022, p. 224). 

Desse modo, a relevância do presente trabalho reside na contribuição aos debates acerca da forma 

com que, dentro da educação pública de nível superior, são constituídas as experiências de 

reconhecimento da população LGBTQIAPN+, com alicerce em perspectivas críticas e decoloniais, além 

das teorias do reconhecimento. 

Além desta introdução e das considerações finais, o artigo encontra-se dividido em três seções. 

Na primeira, são analisadas as normativas relativas ao nome social editadas pelas universidades federais 

nordestinas selecionadas. Na segunda, desenvolve-se o debate teórico entre Honneth e Butler acerca do 

reconhecimento. Por fim, a terceira seção examina os impactos simbólicos, estéticos e políticos das 

políticas de nome social sobre os regimes de visibilidade e produção artística no ambiente universitário. 

 

2 AS NORMATIVAS QUE GARANTIRAM O NOME SOCIAL NAS UNIVERSIDADES 
FEDERAIS NORDESTINAS 

 
O nome social passou a ser disciplinado por universidades federais brasileiras a partir de 2009, 

quando a Universidade Federal do Amapá (UNIFAP) editou documento voltado especificamente para 

esta temática (Lages; Duarte; Araruna, 2021). Com o início da década de 2010, outras instituições de 

ensino também publicaram suas normativas. 

Estas previsões foram feitas dentro de um contexto mais amplo de proteção aos direitos da 

população LGBTQIAPN+ por órgãos e entidades ligadas ao Poder Executivo. Neste sentido, é digno 

de nota que no mesmo ano em que a UNIFAP publicou sua normativa, foi aprovado o Programa 
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Nacional de Direitos Humanos, com diversas previsões ligadas à proteção da população LGBTQIAPN+ 

(Lages; Duarte; Araruna, 2021), e, anos depois, já em 2016, a então presidente Dilma Rousseff publicou 

o Decreto 8.727, que disciplinou o uso do nome social por pessoas trans na Administração Pública 

Federal (Brasil, 2016). 

Neste quadro, as normativas referentes ao nome social editadas pelas universidades federais 

nordestinas começaram a ser publicadas em 2013, com a Resolução nº 32/CONSUNI, da Universidade 

Federal do Ceará (UFC), tendo o último documento sido publicado em 2016 pela Universidade Federal 

de Alagoas (UFAL). 

Tais documentos foram organizados como normas jurídicas, com divisão em artigos e iniciados 

com a referência aos textos que lastrearam sua elaboração e, em alguns casos, aos princípios éticos que 

os embasaram, sendo relevantes por terem disciplinado a questão do nome social dentro do contexto 

institucional. 

A maior parte das normativas foi editada pelos Conselhos Universitários de cada universidade 

federal (UF), com exceção da Universidade Federal da Bahia (UFBA), que teve sua documentação 

desenvolvida pelo Conselho Superior de Ensino, Pesquisa e Extensão, e da Universidade Federal de 

Pernambuco (UFPE), que não delimitou um órgão responsável em sua documentação. 

Todas as universidades estudadas, exceto a Universidade Federal do Piauí (UFPI), levaram em 

consideração a Constituição Federal de 1988 e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 

Outrossim, UFPE, UFAL e Universidade Federal do Maranhão apresentaram fundamentações mais 

robustas, mencionando tratados de direito internacional e normativas até então recentes, como a 

Resolução nº 12/2015, do Conselho Nacional de Combate à Discriminação e Promoções dos Direitos 

de Lésbicas, Gays, Travestis e Transexuais.  

A maioria das instituições — UFAL, UFPI, UFMA e UFPE — menciona em suas considerações 

processos administrativos, indicando que a presença de um arcabouço normativo foi insuficiente, tendo 

sido necessárias provocações internas para que a garantia ao nome social fosse estabelecida. 

Os princípios éticos estão presentes nos documentos da UFPE, UFC e UFBA. Neles, são 

colocados como compromisso a necessidade de garantir o ingresso e a permanência das pessoas trans no 

espaço acadêmico. Neste sentido, a UFBA afirma o dever de “garantir o ingresso, a permanência e o 

sucesso de todos no processo de escolarização, em respeito aos direitos humanos, à pluralidade e à 

dignidade humana” (UFBA, 2014, p. 1). 

Quanto aos menores de 18 anos, apenas a UFC, a UFMA e a UFPE abordaram a questão, com 

as duas primeiras determinando que o requerimento realizado pelos mais jovens deve ser acompanhado 

da autorização dos pais. Em contrapartida, a UFPE não fez esta exigência, bastando o requerimento. 
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Quanto à definição do nome social em si, este é conceituado como o nome através do qual 

pessoas trans são identificadas em seus ambientes de interação social. Observa-se, contudo, a ausência 

de referências expressas a pessoas não binárias nos documentos analisados, enquanto apenas a 

Universidade Federal de Pernambuco e a Universidade Federal de Alagoas mencionam pessoas intersexo 

em suas regulamentações. O nome social deve figurar em todos os documentos de uso interno da 

universidade e, na Universidade Federal do Maranhão, na Universidade Federal de Pernambuco e na 

Universidade Federal de Alagoas, também nos documentos de uso externo, ainda que acompanhado do 

nome presente no registro civil. Em todos os casos, basta o requerimento da pessoa interessada para que 

a inclusão do nome social seja realizada. 

De antemão, é possível notar um conjunto de semelhanças entre a documentação apresentada. 

Primeiramente, a maior parte dela não tem disposições relacionadas a menores de 18 anos e, quando o 

fazem, costumam submeter o direito ao nome social ao requerimento de seus responsáveis. Tal limitação 

restringe a autonomia dos jovens que, dependentes da vontade de seus pais ou responsáveis, correm o 

risco de não ter sua identidade respeitada quando estes não estiverem de acordo com seus gêneros, 

violando, assim, o princípio do melhor interesse da criança (Lages; Duarte; Araruna, 2021). 

Outrossim, as restrições quanto ao público-alvo, que reiteradamente não mencionam pessoas 

intersexo ou não binárias, ampliam as dificuldades destes grupos, uma vez que, ainda que a omissão possa 

ser sanada mediante decisão dos órgãos internos das instituições, é inegável que a falta de uma clara 

definição prévia do direito cria uma situação de insegurança. 

Por outro lado, ao não exigir provas, como laudos médicos ou testemunhas que comprovem que 

se trata de uma pessoa que de fato emprega o nome social em sua vida cotidiana, bastando o 

requerimento, os documentos conseguem se afastar de um modelo de reconhecimento em que um outro, 

normalmente detentor de um saber médico, como um psiquiatra, determina a identidade do sujeito. Com 

isso, os documentos foram bem-sucedidos em privilegiar a autonomia daqueles que necessitam da 

retificação do nome (Ferreira; Palmeira; Lima, 2025). 

Também é importante ressaltar que, mesmo após transformações jurídicas que ampliaram a 

proteção ao nome de pessoas trans, as normativas universitárias permanecem relevantes.  

Em 2022, foi publicada a Lei 14.382/2022, que determinou que qualquer pessoa com mais de 18 

anos pode alterar seu nome administrativamente uma única vez, sem a necessidade de justificativa, seja 

ela trans ou não. 

Além disso, quatro anos antes, o Supremo Tribunal Federal (STF), na Ação Direta de 

Inconstitucionalidade 4.275, entendeu que pessoas trans podem promover a alteração do nome através 

da via administrativa, sem a necessidade de provas ou de judicialização da questão (Brasil, 2018).  
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Todavia, relatos vindos de diferentes localidades no país apontam que diversos cartórios, 

sobretudo nos primeiros momentos após a decisão da Corte, não tinham o preparo necessário para lidar 

com as demandas, chegando até mesmo a direcionar os casos ao Poder Judiciário, em claro 

descumprimento ao estabelecido pelo STF anteriormente (Lages; Duarte; Araruna, 2021). 

Neste sentido, no caso da UFAL, por exemplo, mesmo após a edição da nova lei e da decisão do 

STF, a resolução editada em 2016 continuou sendo empregada, contando com 61 requerimentos de 

inclusão do nome social entre os anos de 2018 e janeiro de 2024, sendo 39 a partir de 2022, demonstrando 

o caráter perene de sua utilidade (Ferreira; Palmeira; Lima, 2025). 

Feita esta primeira exposição acerca dos documentos e de suas limitações mais gerais, é adequado 

passar para as considerações acerca do modelo de reconhecimento neles empregado, de modo a refletir 

acerca de suas potencialidades enquanto forma de atuação estratégica para o respeito às identidades e à 

vida da população LGBTQIAPN+, tomando como referencial teórico o debate travado entre Honneth 

e Butler. 

 

3 O RECONHECIMENTO EM DISPUTA NO DEBATE ENTRE AXEL HONNETH E 
JUDITH BUTLER  

 
Como colocado inicialmente, Honneth (2011) parte de uma interpretação, ainda que peculiar, da 

filosofia de Hegel, mais especificamente da dialética do senhor e do escravo, momento inicial das 

discussões filosóficas sobre o reconhecimento, neste momento ainda sem um vínculo explícito com a 

política. 

Na Fenomenologia do Espírito, Hegel afirma que a “consciência-de-si é em si e para si quando e 

por que é em si e para uma Outra; quer dizer, só é como algo reconhecido” (Hegel, 2014, p. 142). Apesar 

da complexidade característica da escrita hegeliana, o trecho demonstra que a constituição da consciência 

depende da relação intersubjetiva, uma vez que o sujeito somente se realiza plenamente mediante o 

reconhecimento promovido pelo Outro. 

Importante ressaltar, ainda, que este reconhecimento não é um evento único, mas um processo 

contínuo e dialético, em que novos arranjos entre os envolvidos são feitos a partir dos estágios anteriores, 

sem promover um descarte, mas, tampouco, sem ser mera repetição dos momentos anteriores, de modo 

que, nesta dependência mútua entre as consciências, elas produzem modos inéditos de se relacionarem 

uma com a outra, mas, também, consigo mesmas (Hegel, 2014). 

Valendo-se desta passagem do pensamento hegeliano, Honneth (2011) procura os meios 

necessários para alcançar o seguinte imperativo ético: dois indivíduos autônomos e opostos devem se 

relacionar sem que nenhum dos dois promova a destruição do outro (Albornoz, 2011). 
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Importante ressaltar que autonomia, para o filósofo, não é sinônimo de autossuficiência ou 

invulnerabilidade, mas da “capacidade real e efetiva de desenvolver e perseguir a própria concepção de 

vida digna de valor” (Honneth; Anderson, 2011, p. 86). 

Para tanto, o filósofo descreve que o reconhecimento ocorre em três esferas. A primeira, 

desenvolvida ainda na infância, está ligada à relação entre mãe e bebê, quando estes saem de uma 

dependência absoluta para uma diferenciação, em que, com o ganho gradativo de autonomia de cada um 

deles, é finalmente possível estar só (Albornoz, 2011). 

Desse modo, a criança que é amada, mas não absolutamente dependente de sua mãe, torna-se 

capaz de relacionar-se sem ser dominada pelo outro (Albornoz, 2011), o que, em aliança com as demais 

relações formadas ao longo da vida, torna o indivíduo aberto aos seus desejos e sentimentos, quer dizer, 

autoconfiante, além de capaz de ver a si mesmo como sujeito legítimo para tomar ações — autorrespeito 

— e digno de valor, esta última dimensão ligada à autoestima (Honneth; Anderson, 2011).  

Estes elementos, afirma o filósofo, ainda que proporcionados pela vida em relação, derivam de 

uma capacidade humana inerente de cooperação e respeito à alteridade, a qual estaria ligada aos marcos 

do desenvolvimento psicológico citados (Pacheco, 2018). 

Logo, uma vida em sociedade marcada pelo trauma, pela injúria e pela quebra dos vínculos de 

confiança entre sujeitos dificulta, quando não inviabiliza, que estes persigam seus modos de vida, o que 

cria a necessidade de assegurar estas três formas de autorrelação — autoconfiança, autorrespeito e 

autoestima (Honneth; Anderson, 2011). 

Assim, emergem outras duas esferas, a do direito e da estima social, a primeira marcada por aquilo 

que corresponderia às propriedades universais dos indivíduos, enquanto a segunda estaria associada à 

conquista de estima social, com a validação dos múltiplos caminhos perseguidos por indivíduos e grupos 

sociais díspares (Albornoz, 2011). 

Com efeito, Honneth (2013) compreende a educação como elemento central da vida em 

sociedade, ainda que suas análises se concentrem no ensino básico. Suas reflexões, contudo, podem ser 

aplicadas às universidades, sobretudo no que se refere à formação de sujeitos capazes de conviver com a 

diversidade étnica, cultural e de gênero em contextos democráticos (Honneth, 2013). 

Neste sentido, seria possível dizer, à primeira vista, que as previsões estabelecidas pelas 

universidades federais nordestinas têm proximidades com aquilo que foi teorizado pelo frankfurtiano. 

Esta inferência é possível porque as normativas trazem o objetivo ético de garantir a permanência 

de seus membros no âmbito educacional, sem, com isso, descaracterizar suas identidades, evitando 

situações vexatórias que comprometam a capacidade de legitimar seus próprios desejos. 

Dessa forma, ao garantir que o nome declarado quando do requerimento seja empregado nos 

documentos oficiais, a universidade assume o posto não só de respeitadora das escolhas tomadas pelos 
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sujeitos, mas procura construir meios para que os caminhos por eles escolhidos sejam efetivamente 

seguidos. 

A pretensão ao nome não é um mero detalhe ou preciosismo de dissidentes de gênero, mas uma 

tentativa de ver respeitada uma forma de experienciar a vida generificada. Seguindo esta ordem de ideias, 

Maria Clara Araújo dos Passos (2022) relata que sua experiência enquanto travesti, da escola até a UFPE, 

foi marcada por momentos de violência, das agressões cometidas por colegas de classe até a recusa ao 

emprego do nome social quando já era estudante universitária (Passos, 2022). 

Estas violências, explica a autora, fazem com que pessoas trans não consigam ver a si mesmas 

como pertencentes aos ambientes de ensino, sendo mais um fator que exclui este público da educação e, 

por consequência, muita das vezes também o retira do mercado de trabalho formal (Passos, 2022). 

Com isso, continua a estudiosa, a edição das normativas estudadas constitui um movimento 

autocrítico da UFs, que passam a procurar meios de ingresso e manutenção das pessoas não 

cisheterossexuais (Passos, 2022). Com efeito, dentro da perspectiva apresentada, normativas relacionadas 

ao nome social são uma forma de garantir a autonomia num espaço compartilhado e, portanto, uma 

estratégia dentro das políticas do reconhecimento. 

Todavia, mesmo para o olhar que toma Honneth (2011) como referência, os documentos 

estudados têm uma relevante limitação, a qual reside na linguagem dos direitos. No caso, as portarias e 

resoluções são documentos jurídicos, com normas construídas a partir da Constituição Federal de 1988, 

da LDB, de tratados de direito internacional, entre outros marcos legais. 

Entretanto, os direitos, segundo o filósofo de Frankfurt, são resultado das relações entre sujeitos 

que já conseguem reconhecer uns aos outros como livres e iguais, tendo a fragilidade de tratar como uma 

capacidade individual — a mudança de nome, por exemplo, para manter o raciocínio deste trabalho — 

algo que só pode ser vivido a partir da interação com o outro (Honneth; Anderson, 2011). 

Assim, as normativas, sem desconsiderar seu possível papel de propulsoras de transformações 

quando amplamente debatidas e divulgadas, não são capazes de sozinhas garantirem plenamente o nome 

social, uma vez que, não é difícil imaginar para fins argumentativos, um determinado professor continuar 

utilizando do nome de registro de um discente que já realizou reiterados pedidos de uso do nome social.  

Desse modo, atreladas aos documentos, são necessárias medidas que tornem o campus 

universitário um lugar seguro, com redes de apoio, canais de denúncia às violações de direitos e outras 

medidas que assegurem a permanência no ensino superior, ligadas a questões financeiras e materiais. 

Todavia, há um segundo campo de limitações das normativas, o qual pode ser pensado a partir 

das críticas que Butler, direta e indiretamente, formulou ao pensamento de Honneth. 

Para Butler, uma perspectiva como a de Honneth, marcada por um sujeito que, ao encontrar com 

seu diferente, é capaz de absorver novos pontos de vista e identidades, colocaria o “eu” como algo capaz 
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de promover sucessivas inclusões. A filósofa, em contrapartida, prefere apostar num caminho diverso, 

em que o próprio “eu”, ao invés de realizar um encontro, é ele mesmo um Outro (Pacheco, 2018). 

Butler (2022) coloca que a própria delimitação de uma identidade não é definitiva pois, ao nomear, 

mesmo que com pretensões inclusivas, algo sempre é deixado do lado de fora, não sendo abarcado pela 

definição desenvolvida. Com isso, dentro de um ambiente democrático, há uma abertura para uma 

contestação contínua daquilo que permanece excluído, de modo que a instabilidade é uma questão 

ontológica, além de uma necessidade política e ética, pois: 

 

[...] a categoria nunca possa ser descritiva é a condição de sua eficácia política. Neste 
sentido, o que é lamentado como desunião ou divisão pela perspectiva pautada por 
ideias descritivistas é afirmado pela perspectiva anti-descritivista como o potencial aberto 
e democratizante da categoria (Butler, 2011, p. 168, tradução nossa, grifos no original). 

 

Nessa linha de raciocínio, ao promover uma definição, relatando a si mesmo, o sujeito também 

promove algo parcial, pois utiliza de categorias anteriores a ele mesmo, como as ligadas à raça e gênero, 

tornando sua descrição uma que é situada num contexto histórico. Outrossim, ele não é capaz de narrar 

sua vida de forma completa, a começar pelos esquecimentos que marcam toda história pessoal (Favero, 

2020). 

Desse modo, Butler interpreta Hegel de uma forma diversa da de Honneth, pois, para a autora, a 

questão central não é a de promover uma relação com o Outro que respeite e promova a autonomia do 

sujeito, uma vez que esta relação coloca o sujeito, na realidade, diante de sua vulnerabilidade e 

dependência para constituir-se (Pacheco, 2018). 

Nesta situação extrema, emerge um modelo de reconhecimento em que não se pretende que o 

Outro que reconhece afirme o reconhecido tal qual este já é.  

Primeiramente, porque as posições são dependentes umas das outras — aquele que reconhece só 

o é por conta daquele que quer ser reconhecido, havendo uma troca entre eles —, tornando-as 

intercambiáveis (Butler, 2019). Nesta dependência mútua, só é possível ser com o Outro, jamais se 

libertando dele, de modo que esta relacionalidade tem um caráter constitutivo (Butler, 2022). 

Outra dimensão desse processo reside no fato de que pedir pelo reconhecimento é pedir por uma 

mudança, é clamar por uma transformação no estado atual de coisas em decorrência de sua incapacidade 

de atender às necessidades básicas, apostando numa relação que possibilite um futuro diverso do presente 

(Butler, 2019). Com isso, a dinâmica do encontro promove uma transformação, em que não é possível e, 

de certa forma, não seria nem mesmo desejável, retornar para o ponto anterior (Butler, 2022) 

Portanto, isto levaria a uma segunda insuficiência das normativas, a de colocar a universidade 

como figura estanque que apenas aceita uma formação identitária anterior ao ingresso do aluno em seus 
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espaços. Com efeito, se há a intenção de que as UFs efetivamente reconheçam os sujeitos, é preciso 

pensar em como a presença daqueles que foram excluídos destes ambientes pode efetivamente 

transformar ambos. 

Feitas estas considerações sobre as possibilidades e limitações das normativas estudadas, é 

necessário pensar acerca de suas consequências para as produções artísticas e culturais promovidas dentro 

do espaço universitário. 

 

4 O NOME SOCIAL COMO DISPOSITIVO SIMBÓLICO: ARTE, PRESENÇA E 
TRANSFORMAÇÃO UNIVERSITÁRIA 

 
Se as normativas analisadas podem ser compreendidas como dispositivos jurídicos de inclusão, é 

necessário reconhecer que seus efeitos extrapolam o plano estritamente administrativo. O nome social, 

ao reorganizar formas de interpelação no cotidiano acadêmico, incide diretamente sobre as condições de 

visibilidade dos sujeitos e sobre sua possibilidade de ocupar espaços de criação, fala e expressão estética. 

Nesse sentido, considerando que a universidade não se limita à formação técnica e científica, constituindo 

também espaço de produção cultural, circulação de narrativas e elaboração estética, a garantia do nome 

social impacta as formas de participação de estudantes trans e travestis em atividades artísticas, culturais 

e pedagógicas, interferindo em suas possibilidades de autoria, reconhecimento e pertencimento 

institucional. 

O campo das Artes é particularmente sensível a essas transformações. A produção artística 

universitária, seja nos cursos de teatro, dança, música, artes visuais ou nas múltiplas expressões culturais 

presentes nos campi, opera com narrativas, corpos e identidades. Quando o nome civil é imposto a sujeitos 

trans e dissidentes de gênero, produz-se não apenas constrangimento burocrático, mas uma ruptura 

simbólica que interfere na construção de personagens, na assinatura de obras, na divulgação de 

performances e na própria inserção desses estudantes nos circuitos culturais. 

Sob a perspectiva de Butler (2011), o nome pode ser compreendido como elemento performativo, 

isto é, como ato que constitui socialmente o sujeito. Ao ser reiterado em chamadas públicas, certificados, 

catálogos de exposições e programas de espetáculos, ele estabiliza ou desestabiliza identidades. Nesse 

sentido, a garantia do nome social transforma as condições materiais de produção artística, permitindo 

que sujeitos dissidentes inscrevam suas trajetórias de modo coerente com sua autoidentificação. 

Por outro lado, à luz de Honneth (2013), o reconhecimento institucional do nome pode ser 

interpretado como componente da esfera do direito, contribuindo para o desenvolvimento do 

autorrespeito e da autoestima. Contudo, como apontado anteriormente, o reconhecimento não se esgota 

na formalização normativa. A presença de corpos dissidentes nos espaços artísticos universitários tem 

potencial de deslocar repertórios estéticos, tensionar currículos e ampliar as gramáticas de representação. 



O nome social como dispositivo político-simbólico: reconhecimento e arte nas universidades federais 
nordestinas | Matheus Moura Ferreira; Lana Lisiêr de Lima Palmeira 

 

__________________________________________________________________________ 
Travessias, Cascavel, v. 20, n. 2, p. 1-18, maio/ago. 2026. 
DOI: https://doi.org/10.48075/rt.v20i2.37300 | e37300 

P
ág

in
a1

4
 

Se o nome social reorganiza formas de interpelação no cotidiano universitário, é possível afirmar 

que ele também reorganiza regimes de visibilidade. Não se trata apenas de permitir que determinado 

sujeito seja chamado de forma adequada, mas de redefinir quem pode aparecer, sob quais condições e 

com que legitimidade, nos espaços de circulação simbólica. 

Nesse ponto, o debate pode ser tensionado a partir de perspectivas críticas e decoloniais que têm 

problematizado a constituição histórica do cânone artístico. A universidade brasileira, embora plural em 

sua composição social, ainda opera, em muitos de seus cursos e circuitos culturais, a partir de referências 

estéticas marcadas por matrizes eurocêntricas, cisnormativas e heteronormativas. A inserção de sujeitos 

trans e dissidentes de gênero nesses espaços não representa apenas ampliação quantitativa de 

participação, mas potencial deslocamento qualitativo das formas sensíveis que organizam o que é 

considerado arte legítima. 

A chamada arte dissidente de gênero, entendida como conjunto de práticas artísticas que desafiam 

convenções normativas sobre corpo, sexualidade e identidade, frequentemente associada a expressões 

performáticas, corporais e narrativas que tensionam a binariedade e a estabilidade identitária, não se limita 

a tematizar o gênero; ela produz uma crítica incorporada às formas tradicionais de representação. Ao 

inscrever no espaço público corpos que escapam às expectativas normativas, tais práticas artísticas 

questionam o próprio enquadramento do visível. Nesse sentido, a garantia institucional do nome social 

não é neutra: ela interfere diretamente na possibilidade de artistas trans assinarem suas obras, participarem 

de editais, integrarem coletivos e consolidarem trajetórias autorais sem que haja uma cisão entre 

identidade civil e identidade estética. 

Sob a lente de Butler (2011), o nome pode ser compreendido como ato performativo reiterado 

que constitui socialmente o sujeito. Se a performatividade produz realidade, então a repetição institucional 

do nome social em catálogos, certificados, programas de espetáculo e registros acadêmicos contribui para 

estabilizar determinadas presenças no campo do visível. Entretanto, como a própria autora sustenta, toda 

estabilização é precária e passível de contestação. É precisamente essa precariedade que abre espaço para 

disputas estéticas e políticas. 

A partir de uma perspectiva decolonial, pode-se acrescentar que os regimes de nomeação sempre 

estiveram ligados a processos de poder. Nomear foi, historicamente, instrumento de classificação, 

hierarquização e apagamento de subjetividades racializadas, generificadas e dissidentes. Ao permitir que 

o sujeito reivindique sua própria nomeação, ainda que nos limites do aparato jurídico, a universidade 

desloca parcialmente essa lógica, criando fissuras nos mecanismos tradicionais de reconhecimento. 

Nesse cenário, a noção de “gramáticas de visibilidade” torna-se central. O nome organiza regimes 

de visibilidade porque define como o sujeito é interpelado e inscrito nos registros institucionais. A 

visibilidade, por sua vez, organiza a circulação estética, uma vez que a presença em cartazes, editais, 
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exposições e produções culturais depende da coerência entre identidade vivida e identidade registrada. 

Por fim, a circulação estética organiza a legitimidade artística: aquilo que circula com reconhecimento 

institucional tende a ser incorporado ao repertório legítimo da produção cultural universitária. 

Desse modo, pode-se identificar uma cadeia relacional na qual nome, visibilidade, circulação e 

legitimidade aparecem como dimensões interdependentes do reconhecimento artístico e institucional. 

Se o nome civil imposto produz constrangimento ou apagamento, a visibilidade torna-se precária; 

se a visibilidade é precária, a circulação estética é reduzida; se a circulação é limitada, a legitimidade 

artística dificilmente se consolida. A política do nome social, portanto, incide diretamente sobre a 

possibilidade de constituição de trajetórias artísticas reconhecidas. 

Retomando Honneth (2013), poder-se-ia afirmar que o reconhecimento jurídico do nome social 

integra a esfera do direito e contribui para o autorrespeito. Contudo, quando deslocado para o campo 

artístico, esse reconhecimento passa a dialogar também com a esfera da estima social, pois a valorização 

das produções dissidentes implica reconhecimento público de suas contribuições singulares ao universo 

cultural. A inclusão, nesse contexto, não se esgota na tolerância administrativa, mas exige abertura para 

que repertórios estéticos não hegemônicos tensionem e reconfigurem o próprio cânone universitário. 

Assim, a presença de artistas trans e dissidentes de gênero nos espaços acadêmicos não deve ser 

compreendida apenas como adaptação da instituição a identidades previamente definidas. Trata-se de 

uma disputa por visibilidade e por reconfiguração das formas sensíveis que estruturam o comum. 

Reconhecer o nome é, simultaneamente, reconhecer a possibilidade de emergência de novas narrativas, 

novas corporalidades e novas estéticas, capazes de desafiar a neutralidade aparente dos critérios de 

legitimidade artística. 

Dessa forma, a inclusão promovida pelas normativas sobre nome social não deve ser 

compreendida apenas como adaptação da instituição a identidades previamente definidas, mas como 

possibilidade de transformação recíproca. Ao reconhecer sujeitos trans e dissidentes de gênero, a 

universidade é convocada a revisar suas próprias formas simbólicas, seus cânones artísticos e suas práticas 

pedagógicas. 

Percebe-se assim que o debate sobre nome social se insere no campo mais amplo das políticas 

culturais e da democratização da produção artística. Reconhecer é, nesse contexto, permitir a emergência 

de novas narrativas, novos corpos e novas estéticas, capazes de reconfigurar o próprio horizonte do que 

pode ser visto, ouvido e legitimado no espaço acadêmico. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
O presente artigo buscou analisar de que modo o reconhecimento do nome social nas 

universidades federais nordestinas interfere nas condições de visibilidade e legitimidade de sujeitos trans 

e dissidentes de gênero no espaço artístico e cultural universitário. A partir da análise das normativas 

institucionais e de sua articulação com discussões sobre reconhecimento, visibilidade e circulação estética, 

verificou-se que a política do nome social ultrapassa a dimensão meramente administrativa, incidindo 

diretamente sobre as formas de inserção e permanência desses sujeitos nos circuitos institucionais de 

produção cultural. 

A pesquisa permitiu identificar que o nome social atua como elemento central na organização da 

visibilidade institucional, influenciando a participação em editais, produções artísticas, mostras culturais 

e demais espaços de circulação simbólica. Nesse contexto, constatou-se que a garantia do nome social 

contribui para ampliar possibilidades de reconhecimento e legitimidade artística dentro do ambiente 

universitário, favorecendo a emergência de expressões estéticas dissidentes e tensionando padrões 

historicamente consolidados de representação. 

Também se observou que as normativas analisadas não produzem apenas efeitos burocráticos, 

mas atuam sobre dinâmicas simbólicas relacionadas ao pertencimento e à possibilidade de aparição 

pública de sujeitos trans no espaço acadêmico. Desse modo, a problemática proposta foi respondida ao 

demonstrar que o reconhecimento institucional do nome social interfere nas formas de visibilidade e 

circulação artística, repercutindo na constituição do próprio espaço cultural universitário. 

Como limite da pesquisa, destaca-se o fato de a análise ter se concentrado nas normativas 

institucionais de universidades federais nordestinas, sem abranger a percepção dos sujeitos diretamente 

envolvidos nem os efeitos concretos da implementação dessas políticas no cotidiano universitário. Além 

disso, o estudo não contemplou comparações com instituições estaduais, privadas ou localizadas em 

outras regiões do país. 

Nesse sentido, futuras investigações podem aprofundar os impactos materiais e simbólicos do 

uso do nome social a partir de entrevistas, estudos de caso e análises empíricas sobre experiências de 

estudantes e artistas trans nos espaços universitários, bem como examinar de forma comparativa 

diferentes modelos institucionais de reconhecimento e inclusão no campo cultural e educacional. 
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